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Resposta para as suspeitas fundadas de desmandos, de desatinos, de deslizes 

éticos sem precedentes na história republicana. 

(. . .) 

Portanto, a autorização para a instauração de processo contra o Senhor 

Presidente da República pela prática de crime de responsabilidade, mais do que 

uma conveniência política, constitui-se num imperativo ético. 

Para que se resgaste a credibilidade nas instituições. 

Para que se estirpe do seio da sociedade a impunidade. 

Para que cesse a ameaça de ingovernabilidade. 

Para sermos respeitados no concerto geral das nações. 

Dessa forma , com a consciência tranquila, concluo que a 

autorização para a instauração do processo no Senado Federal é imperativa, 

também sob a luz da conveniência e oportunidade. Espero que a nossa coragem 

nesse momento seja maior que nossos medos e que nossa força seja tão grande 

quanto a nossa fé. 

2.8. CONCLUSÃO 

Diante de todas as considerações jurídicas e políticas que trouxe 

neste Relatório , quero dizer aos membros desta Comissão Especial e a toda a 

sociedade brasileira que estou convicto de que as condutas atribuídas à 

Presidente da República por mim analisadas, se confirmadas, não representam 

atos de menor gravidade ou mero tecnicismo contábil , orçamentário ou financeiro. 

Pelo contrário , tais atos revelam sérios indícios de gravíssimos e 

sistemáticos atentados à Constituição Federal, em diversos princípios 
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estruturantes de nosso Estado Democrático de Direito, mais precisamente a 

separação de Poderes, o controle parlamentar das finanças públicas, a 

responsabilidade e equilíbrio fiscal, o planejamento e a transparência das contas 

do governo, a boa gestão dos dinheiros públicos e o respeito às leis 

orçamentárias e à probidade administrativa. 

Quero deixar claro também que o poder legislativo, na qualidade 

de legítimo representante dos interesses da população, não permitirá a 

usurpação de sua função mais importante, conquistada historicamente à custa 

de muitas guerras e revoluções: o controle político das finanças públicas. 

Nós, parlamentares, devemos nos manter como fiscais e guardiões 

do equilíbrio das contas do Estado, ao decidir, com responsabilidade, onde e 

quanto do dinheiro arrecadado do contribuinte pode ser gasto na execução de 

políticas públicas. 

As condutas da Denunciada, a princípio, violentam exatamente 

essa missão constitucional do Poder Legislativo; em grave ruptura do 

basilar princípio constitucional da separação dos Poderes, além de por em 

risco o equilíbrio das contas públicas e a saúde financeira do País, com prejuízos 

irreparáveis para a economia e para os direitos mais fundamentais dos cidadãos 

brasileiros. 

Enfim, segundo a minha análise, a magnitude e o alcance das 

violações praticadas pela Presidente da República constituíram grave desvio dos 

seus deveres funcionais, com prejuízos para os interesses da Nação e com 

a quebra da confiança que lhe foi depositada. Tais atos justificam a abertura 

do excepcional mecanismo do impeachment. 

Feitas essas considerações iniciais, passo à conclusão em relação a 

cada conduta analisada. 
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Abertura de créditos suplementares, por decreto, sem autorização 

legislativa 

Em relação às supostas condutas atribuídas à Presidente da 

República relacionadas com a abertura de créditos orçamentários por decreto, 

sem a prévia autorização do Congresso Nacional e em desrespeito à condição 

imposta pelo Poder Legislativo na Lei Orçamentária Anual de 2015, não se trata 

de atos de menor gravidade, sanáveis pelos mecanismos normais de controle de 

legalidade dos atos do Poder Público. 

Pelo contrário , no âmbito do juízo preliminar de admissibilidade 

proferido pela Câmara dos Deputados, os atos revelam sérios indícios de 

graves e sistemáticos atentados a princípios sensíveis da Constituição 

Federal , mais precisamente a separação dos Poderes, o controle parlamentar 

das finanças públ icas, a boa gestão dos dinheiros públicos e o respeito às leis 

orçamentárias. 

Mostrou-se que a edição de decretos pela Presidente da República, 

ampliando despesas, somente seria admitida sob a condição inafastável de que 

a gestão fiscal e financei ra estivesse orientada para a obtenção da meta fiscal 

aprovada pelo Legislativo. Essa condição, prevista no art. 4° da Lei Orçamentária 

Anual de 2015, surge logo após a edição da LRF, e tem a finalidade de compelir o 

Executivo a adotar, durante a execução do orçamento, os meios necessários à 

obtenção da meta de resultado fiscal. 

Como constou dos documentos oficiais, a meta fiscal em vigor na 

data de edição dos decretos estava comprometida, sendo que o Executivo 

decidiu , de forma unilateral , pelo abandono da meta de superávit primário de R$ 

55,2 bilhões, passando a adotar limites globais de programação das despesas 

com base na meta proposta no PLN nº 5/2015, de R$ 5,8 bilhões, ainda pendente 

de aprovação. 
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Considerou-se ainda que a aprovação do projeto que alterou a meta, 

ao final daquele ano, não afasta a responsabilização do agente, diante da 

Constituição. 

O comportamento do Executivo federal , ao afrouxar, por conta 

própria, os procedimentos de gestão fiscal, permite postergar a conscientização 

da sociedade sobre a real situação das finanças públicas, e adia a discussão 

política de medidas estruturantes urgentes e necessárias ao País. 

Ademais, para efeito da exigência constitucional de prévia 

autorização legislativa, é indiferente que a despesa seja discricionária ou 

obrigatória, ou que tenha sido solicitada por outro Poder. A conduta diversa 

exigida da Presidente da República era óbvia: o envio de projeto de lei de crédito 

adicional ou a edição de medida provisória, ao invés da edição desses decretos. 

Os indícios de que a Denunciada tinha conhecimento do caráter 

proibitivo e da ilicitude da conduta decorrem do fato de já existir, em 2015 e antes 

da edição dos decretos, um debate público acerca do tema. Além disso, nenhum 

gestor de recursos públicos pode eximir-se de sua responsabilidade pelos atos 

que pratica no âmbito de sua função pública. 

A magnitude e o alcance das violações praticadas pela Presidente 

da República, em grave desvio dos seus deveres funcionais e em quebra da 

grande confiança que lhe foi depositada, justifica a abertura do excepcional 

mecanismo presidencialista do impeachment, na medida em que resultou na 

usurpação de uma das funções mais importantes do Parlamento relativas à 

deliberação das leis orçamentárias e ao controle legislativo sobre os limites dos 

gastos públicos, e que objetiva a proteção do erário público. 
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Não foi à toa que todas as Constituições brasileiras, da Imperial de 

1824 até a Cidadã de 1988, com a ressalva da Carta de 1937, consagraram os 

atentados contra as leis orçamentárias como crimes de responsabilidade do 

Presidente da República. 

Portanto, em relação aos decretos não numerados assinados pela 

Presidente da República e publicados entre 2717 /2015 e 20/8/2015, em uma 

análise preliminar de admissibilidade, há indícios de que a Chefe do Poder 

Executivo nacional atentou contra o art. 167, inciso V, da Constituição e o art. 4° 

da Lei Orçamentária Anual de 2015, em razão de não haver autorização 

legislativa prévia para a abertura de créditos orçamentários. 

Em razão desses fatos, considero que há sérios indícios de conduta 

pessoal dolosa da Presidente da República que atentam de forma grave contra a 

Constituição Federal, mais precisamente contra os princípios da separação dos 

Poderes, do controle parlamentar das finanças públicas e do respeito às leis 

orçamentárias, e que encontram tipificação estrita na Lei nº 1.079, de 1950, no 

item 4 do art. 1 O e no item 2 do art. 11 . 

Contratação ilegal de operações de crédito 

Com relação às supostas condutas atribuídas à Presidente da 

República , de realização de operação de crédito ilegal com instituição 

financeira controlada (no caso o Banco do Brasil, em 2015) , é evidente que 

persistentes atrasos no pagamento de compromissos financeiros do Tesouro 

Nacional junto ao Banco do Brasil ou qualquer outra instituição financeira 

controlada não se coadunam com o planejamento, a prevenção de riscos e a 

transparência, princípios basilares da gestão fiscal responsável e que devem ser 

observados pelos gestores públicos, nos termos do art. 1° da Lei de 

Responsabil idade Fiscal e do art. 37 da Constituição Federal. 
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Nossa história recente revela que a possibilidade de os entes 

públicos utilizarem instituições financeiras controladas para o financiamento de 

gastos sempre se revelou como potencialmente causadora de déficits e 

desequilíbrios fiscais. 

A título de contextualização, o Relatório das contas presidenciais de 

2014, elaborado pelo Tribunal de Contas da União (TCU) , revelou que as 

chamadas "pedaladas fiscais" não eram apenas meros atrasos ou aceitáveis 

descompassas de fluxos de caixa, mas constituíram engenhoso mecanismo de 
ocultação de déficit fiscal, com valores muito expressivos a partir de 2013. 

A continuidade e a magnitude da prática promovida pela 

Denunciada, bem como a notoriedade e a repercussão que os fatos tiveram 

desde as primeiras discussões no âmbito do TCU, podem caracterizar o dolo da 

sua conduta, assim como a prática de crime de responsabilidade, no decurso do 

atual mandato. 

O pronunciamento do TCU também assevera que os atrasos 

sistemáticos no repasse de recursos do Tesouro Nacional às instituições 

financeiras estatais têm natureza jurídica de operação de crédito, 

independentemente da denominação que porventura lhe tenha sido atribuída. 

Nessa linha, portanto, os fatos e atos denunciados poderiam, em tese, tipificar o 

crime de responsabil idade previsto no art. 11, item 3, da Lei nº 1.079, de 1950. 

Com isso, concluímos que estão presentes os requisitos mínimos 

para a admissibilidade da Denúncia, quais sejam, a autoria e a tipicidade dos 

fatos narrados ante a hipótese prevista no art. 11 , item 3, da Lei nº 1.079, de 

1950, e da justa causa de pedir, no que se refere às irregularidades 
relacionadas aos repasses não realizados ou realizados com atrasos pelo 
Tesouro Nacional ao Banco do Brasil, relativos a egualização de taxas de 
juros relativas ao Plano Safra, no exercício de 2015. 
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Omissão de valores no rol de passivos da Dívida Líquida do Setor 

Público 

O exame preliminar por nós realizado indica que, no tocante às 

supostas condutas relacionadas ao "mascaramento" do orçamento e à 

assinatura da lei de diretrizes orçamentárias e da lei orçamentária anual com 

informações sabidamente incorretas, a responsabilidade pela contabilização 

de valores na Dívida Líquida do Setor Público é do Banco Central do Brasil. 

Pode-se vislumbrar essa conclusão a partir do exame da legislação 

que trata das competências do Banco, bem como do processo autuado pelo 

Tribunal de Contas da União para apurar responsabilidades exatamente sobre 

essa irregularidade. 

É verdade que o Poder Executivo usufruiu dessa contabilização 

equivocada, obtendo resultados fiscais melhores do que aqueles decorrentes do 

adimplemento fiel de suas obrigações. Mas isso não significa que haja indícios de 

autoria da Presidente da República sobre tais atos. 

A Denúncia é enfática quanto aos efeitos pern iciosos da ausência de 

registro das chamadas "pedaladas fiscais", com o que concordamos. Por se tratar 

de números que fundamentam tanto a fixação da meta de resultado primário 

quanto sua aferição posterior, há potencial para que toda a gestão fiscal se 

contamine dessa omissão. 

Por outro lado, verificamos que o TCU expediu recentemente 

determinações ao Banco Central para que este passe a considerar os valores de 

compromissos a semelhantes às "pedaladas" na dívida líquida. Com isso, espera­

se que as estatísticas fiscais retratem de forma mais fidedigna as obrigações da 

União e a realidade das finanças públicas. 
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Diante disso, concluímos que não se fazem presentes os requisitos 

mínimos para a admissibilidade da Denúncia, em vista da ausência de autoria, por 

parte da Presidente da República, quanto às irregularidades relacionadas à 

omissão do registro de valores no rol de passivos da Dívida Líquida do Setor 

Público. 

Dos crimes contra a probidade na Administração 

Em relação às acusações relacionadas à Petrobras apontadas na 

Denúncia como crimes de responsabilidade contra a probidade na Administração, 

apesar de não terem sido consideradas por este Relator, importa ressaltar que 

poderão, se for o caso, ser analisadas pelo Senado Federal, no exercício de sua 

competência para realizar o juízo de admissibilidade, conforme já abordado 

anteriormente. 
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2.9. VOTO 

Da análise da admissibilidade jurídica e politica da Denúncia de que 
se cuida, verifica-se haver indícios mínimos de que a Presidente da República, 
Sra. Dilma Vana Rousseff, praticou atos que podem ser enquadrados nos 
seguintes crimes de responsabilidades: 

- Abertura de créditos suplementares por decreto presidencial, 
sem autorização do Congresso Nacional; (Constituição Federal, 
art. 85, VI, e art. 167, V; e Lei nº 1.079, de 1950, art. 1 O, item 4 e 
art. 11, item 2); 

- Contratação ilegal de operações de crédito. (Lei nº 1.079, de 
1950, art. 11, item 3); 

Constatou-se, outrossim, pelos elementos disponíveis, a 
inviabilidade de eventual processo de responsabilização da Presidente da 
República pelo não registro de valores no rol de passivos da dívida líquida do 
setor público. 

Além disso, friso mais uma vez que, embora não tenha levado em 
consideração na formação do juízo deste parecer, existem outras questões de 
elevada gravidade, apresentadas na Denúncia, e que o Senado Federal, no 
exercício de sua competência de proceder a novo juízo de admissibilidade para 
instauração ou não do processo, isto é, de recebimento ou não da Denúncia 
autorizada pela Câmara, poderá eventualmente avaliá-las, se assim entender, 
desempenhando sua função de forma livre e independente, como restou 
assentado na ADPF nº 378. 

Pelas precedentes razões, uma vez que a Denúncia preenche todas 
as condições jurídicas e políticas relativas à sua admissibilidade, e que não são 
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pertinentes as diligências, a oitiva das testemunhas e a produção de provas ao 

juízo preliminar desta Casa, sendo relacionadas ao juízo de mérito, vale dizer, à 

procedência ou improcedência da acusação, conclui o Relator pela 

admissibilidade jurídica e política da acusação e pela consequente 

autorização para a instauração, pelo Senado Federal, do processo por crime 

de responsabilidade promovido pelos Senhores Hélio Pereira Bicudo, Miguel 

Reale Junior e Janaina Conceição Paschoal contra a Sra. Presidente da 

República, Dilma Vana Rousseff. 

Sala da Comissão, em 6 de abril de 2016. 

Relator 


